
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.978 - SC (2010/0222392-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOAO BRASIL DE AZEVEDO 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. ART. 206, § 3º, 
DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É entendimento desta Corte que a prescrição qüinqüenal prevista no art. 
1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular" (EDcl no REsp 1.205.626/AC, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 4/3/11).
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.978 - SC (2010/0222392-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOAO BRASIL DE AZEVEDO 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de minha 

relatoria – que negou provimento ao seu agravo de instrumento – assim concebida (fl. 193e):

Trata-se de agravo de instrumento de decisão que negou seguimento a 
recurso especial manifestado com base no art. 105, III, "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fl. 135e):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. INVERSÃO.

- A ação de conhecimento transitada em julgado é o fato originador 
do título executivo, sendo que o trânsito da mesma não constitui 
interrupção da prescrição, mas sim, termo inicial desta contagem.

- Inversão dos ônus sucumbenciais.
- Afastada a prescrição.
- Apelação provida.

Sustenta a agravante, no recurso especial, ofensa ao art. 535, II do CPC, 
asseverando que o Tribunal de origem rejeitou seus embargos declaratórios 
sem, contudo, sanar as omissões apontadas no acórdão embargado, mormente 
no que diz respeito aos arts. 10 do Decreto 20.910/32 e 206 § 2º do CC.

Alega violação aos arts. 10 do Decreto 20.910/32 e 206 § 2º do CC, ao 
argumento de que a ação de execução restou prescrita, uma vez que decorreu 
o prazo de dois anos.

Decido.
De início, tendo o Tribunal a quo se pronunciado de forma clara e precisa 

sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta aos arts. 535, II, 
do CPC, pois não se deve confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, DJ 28/11/05). 

No mérito, verifico que o trânsito em julgado do título executivo ocorreu 
em 2004 e a execução foi ajuizada em 2008, pelo que não há falar em 
prescrição, pois o termo inicial do prazo prescricional para execução somente 
tem início com o trânsito em julgado da sentença, sendo o caso de incidência 
da Súmula 150/STF, que contém a seguinte redação: "Prescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação". Nesse sentido: REsp 657.993/SP, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 21/3/05.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se.

Sustenta a agravante que não há duvidas de que o prazo para exercício da 
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pretensão executória é o mesmo para o ajuizamento da ação de conhecimento; mas que ambos 

os prazos seriam de dois anos e meio, nos termos do art. 206, § 3º, do Código Civil, uma vez que 

as prestações sub judice teriam natureza alimentar.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. ART. 206, § 3º, 
DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É entendimento desta Corte que a prescrição qüinqüenal prevista no art. 
1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular" (EDcl no REsp 1.205.626/AC, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 4/3/11).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não procede a irresignação da agravante.

Com efeito, "É entendimento desta Corte que a prescrição qüinqüenal prevista no 

art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a 

Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da 

relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular" (EDcl no REsp 

1.205.626/AC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 4/3/11).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. ART. 206, § 3º, IV, DO CC. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO 
DO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32.

Incide em todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja 
ela federal, estadual ou municipal, a prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º 
do Decreto nº 20.910/32. Inaplicável o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.006.937/AC, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 30/6/08)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0222392-0 Ag     1.388.978 / SC

Números Origem:  200972000048067       23796222010404

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO BRASIL DE AZEVEDO
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO BRASIL DE AZEVEDO
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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